
PARECER N.°                       , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 686, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe proíbe a comercialização, em petshops e similares, de produtos que contenham ftalatos e bisfenol A (BPA).
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Os ftalatos são um grupo de compostos químicos derivados do ácido ftálico, sendo comumente utilizados para tornar os plásticos mais maleáveis. O bisfenol A é uma substância química empregada na produção de plásticos e resinas, constituindo a unidade básica de polímeros e revestimentos de alto desempenho. Encontrados em diversos itens de plástico, como embalagens, mamadeiras e brinquedos, essas substâncias são acusadas de causar males à saúde. Por essa razão, a ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, responsável por estabelecer normas e padrões, assim como regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública, publicou a Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n.º 56, de 16 de novembro de 2012, que dispõe sobre a lista positiva de monômeros, outras substâncias iniciadoras e polímeros autorizados para a elaboração de embalagens e equipamentos plásticos em contato com alimentos.  
Na sobredita Resolução n.º 56/2012, encontram-se impostos os limites tolerados das duas substâncias detectadas nos produtos, havendo apenas a peculiaridade de que o bisfenol A não pode ser utilizado na fabricação de mamadeiras e artigos similares destinados à alimentação de lactentes. Nas demais hipóteses, existem limites de composição, de detecção ou de migração dos compostos químicos nos produtos. 
Colocadas as informações acima, é preciso lembrar que a elaboração de leis deve seguir os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, buscando a solução mais aceitável para o problema exposto dentro das circunstâncias sociais, econômicas e culturais, adequando-se os meios aos fins propostos. Levando em conta que os ftalatos e o bisfenol A não estão integralmente proibidos nem sequer para produtos plásticos que tenham contato com alimentos destinados ao consumo humano, não nos parece razoável e proporcional desautorizar completamente o seu emprego nos produtos indicados aos animais de estimação. Os órgãos competentes, sob as diretrizes apontadas pela razoabilidade e pela proporcionalidade, deveriam, assim como ultimado pela ANVISA, impor limites aceitáveis de ftalato e bisfenol A nos produtos destinados aos animais.

Os princípios sobreditos não são, porém, os únicos impeditivos que visualizamos para o prosseguimento da proposta. Deveras, ao proibir a comercialização, em petshops e similares, de produtos contendo os compostos químicos aqui comentados, impede-se, também, o comércio exterior e interestadual desses produtos plásticos. Com isso, verifica-se que o projeto invade competência constitucional privativa da União, interferindo em questões relativas ao comércio exterior e interestadual (art. 22, VIII, da Constituição Federal), temas não pertencentes ao conjunto de atribuições desta Casa de Leis.

Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo da propositura, somos obrigados a adotar posição contrária à aprovação do Projeto de Lei n.º 686, de 2017.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO FERNANDO CURY
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